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EDITAL DE INEXIGIBILIDADE Nº 79/2024   

Processo Administrativo n° 79/2024 

1.     OBJETO DA INEXIGIBILIDADE 

1.1. O objeto da presente Inexigibilidade é a CONTRATAÇÃO DA BANDA “PAGODE DO 
BIGA” PARA A CELEBRAÇÃO DOS 69 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E 
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE/SC, A SER REALIZADA 
NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 2024, no Município de Braço do Norte. 

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

Item Descrição/Especificação 

CATSER 

Unid. 

Qt do 

Item  

Valor Total 
Máximo 

1 

CONTRATAÇÃO DA BANDA 

“PAGODE DO BIGA” PARA A 

CELEBRAÇÃO DOS 69 ANOS DE 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E 

ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE 

BRAÇO DO NORTE/SC, A SER 

REALIZADA NO DIA 21 DE OUTUBRO 

DE 2024. 

12610 Serviço 
 

1 R$ 2.300,00 

                                TOTAL: R$ 2.300,00 

2.  MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação será realizada mediante Inexigibilidade de Licitação, nos termos do artigo 74, inciso II  da 
Lei nº 14.133/2021.  

3. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATO 

3.1.  O(A) CONTRATADO(a) terá o prazo de até 24 horas, contados a partir da data de sua convocação, 
para aceitar o instrumento contratual, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

3.2.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

3.3. Antes mesmo da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo CONTRATADO(a) durante a vigência 
do contrato. 

4. VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, com possibilidade de prorrogação nos termos 
dos artigos 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 

5. OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

5.1. Por este instrumento, o(a) CONTRATADO(a) obriga-se a: 
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5.1.1. Cumprir rigorosamente todas as condições contratuais, inclusive todas as disposições constantes dos 
estudos preliminares (estudo técnico preliminar/termo de referência); 

5.1.2. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no decorrer da vigência do 
Contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

5.1.3. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo com as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 

5.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos resultantes do contrato; 

5.1.5. Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação técnica, bem como serviços 
não utilizados, não poderão ser cobrados; 

6. OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE(A) 

6.1. Por este instrumento, o(a) CONTRATANTE(a) obriga-se a: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

6.1.2. Comunicar ao(à) CONTRATADO(a), por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na CONTRATAÇÃO ajustada, para que sejam sanadas quaisquer irregularidades; 

6.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do(a) CONTRATADO(a), por meio de 
comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.4. Liquidar o objeto e efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADO(a) no valor correspondente, no prazo e 
forma estabelecidos. 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado mensalmente até o dia 12º (décimo sengundo) de cada mês, em favor 
do(a) CONTRATADO(a). 

7.2. Nenhum pagamento será efetuado ao(à) CONTRATADO(a) enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

7.3. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos pela municipalidade caracteriza 
descumprimento de cláusula contratual, sujeitando o(a) CONTRATADO(a) à aplicação da penalidade 
legalmente cabível. 

8. FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização será exercida por um representante da contratante, designado por ela, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência à contratante (art. 117, da Lei nº 14.133/2021). 

8.2. Tal fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante 
terceiro, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
contratante ou de seus agentes e prepostos. 

9. PRERROGATIVAS DO(A) CONTRATADO(A) 

9.1.1. aplicar as sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do contrato; 

9.1.2. fiscalizar a execução do ajuste. 

10. SANÇÕES 
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10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer   das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a inexigibilidade ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12., bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta é, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

11. LEI ANTICORRUPÇÃO 

11.1. Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, 
pelos prepostos e colaboradores. 

12. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

12.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD”), 
que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que:  

12.1.1. O(A) CONTRATADO(a) obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção 
de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal.  

13. VINCULAÇÃO 

13.1. Respeitando o Princípio da Vinculação, a contratação vincula-se ao Estudo Técnico Preliminar, Termo 
de Referência. 
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14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios – DOM e no site do Município de 
Braço do Norte/SC e no PNCP – Portal Nacional de Compras Públicas. 

14.2. Os casos omissos deverão ser dirimidos de acordo com a Lei 14.133/2021. 

14.3. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.3.1.  ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação; 

14.3.2.  ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 

14.3.4. ANEXO III – Termo de Referência; 

14.3.5. ANEXO IV – Minuta do Contrato. 

Braço do Norte/SC 

MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE   

Sr. ROBERTO KUERTEN MARCELINO 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO 

1.1 Habilitação jurídica: 

1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

1.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 

1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4.  Prova de inexistência de débitos Trabalhistas – CNDT; 

1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.3. Outros Documentos 
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1.3.1 Certidão Negativa Correcional – TCU; 

1.3.2 Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos; 

1.3.3 Declaração de idoneidade; 

1.3.4 Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Município de Braço do Norte) ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

1.3.5 Declaração, firmada pelo contratado de que não possui em seu quadro funcional menores de dezoito 
anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 

1.3.6 Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

1.3.7 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.1. Qualificação Técnica 

2.1.1. Um atestado de capacidade técnica, com serviço semelhante ao objeto deste edital. 

2.2. Outros Documentos 

2.2.1. Certidão Negativa Correcional – TCU; 

2.2.2 Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos; 

2.2.3 Declaração de idoneidade; 

2.2.4 Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Município de Braço do Norte) ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

2.2.5 Se empregador: Declaração, firmada pelo contratado de que não possui em seu quadro funcional 
menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 

2.2.6 Se empregador: Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

2.2.7 Se empregador: Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Braço do Norte/SC. 

MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE   

Sr. ROBERTO KUERTEN MARCELINO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 

necessidade abaixo especificada. 

 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (OBJETO E JUSTIFICATIVA) 

 

O presente estudo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DA BANDA “PAGODE DO 

BIGA” PARA A CELEBRAÇÃO DOS 69 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E 

ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE/SC, A SER REALIZADA 

NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 2024. 

 

A celebração dos 69 anos de emancipação de Braço do Norte é um momento 

significativo para a comunidade, refletindo a história, cultura e conquistas do município. 

A escolha da banda local “Pagode do Biga” se justifica pela sua reconhecida 

popularidade na região e pela importância de valorizar e incentivar os talentos locais. 

 

A apresentação da banda não apenas enriquece a programação do evento, mas 

também fortalece a identidade cultural do município, promovendo a música e os artistas 

que representam a comunidade. Além disso, a valorização de artistas locais é uma 

estratégia eficaz para fomentar a cultura regional, incentivando o desenvolvimento de 

novos talentos e a continuidade das tradições musicais. 

 

Ao proporcionar um espaço para a banda “Pagode do Biga”, a administração municipal 

também promove a união e o engajamento da população, criando um ambiente festivo 

que estimula a participação da comunidade nas celebrações. Essa iniciativa é 
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fundamental para fortalecer os laços sociais, incentivar o comércio local e reafirmar o 

orgulho dos cidadãos em suas raízes culturais. 

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar não contempla o inciso II, § 1º, do artigo 18, da 

Lei nº 14.133/2021, que prevê a necessidade de demonstração da previsão da 

contratação no plano de contratações anual, em razão de que, ainda, não existe, no 

Município de Braço do Norte, o referido Plano.  

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

O objeto a ser contratado deve atender as demandas do Município de Braço do Norte 

referente ao objeto em questão ao tempo e modo necessários, conforme itens e 

quantidades descritos no item subsequente, assim como preencher os requisitos de 

habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira e, em especial, que possua 

os seguintes documentos que comprovem sua qualificação técnica: 

 

Habilitação Jurídica  

 

1. Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores, com objeto compatível ao licitado; 

 

2. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores, com objeto compatível ao licitado; 
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3. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 

com objeto compatível ao licitado; 

 

4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

5.      A contratação será realizada por meio de empresário exclusivo, portanto deverá 

ser apresentado contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 

exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 

específico, do profissional do setor artístico. Não serão aceitos empresário com 

representação restrita a evento ou local específico. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

 

5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

 

6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

 

7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

 

10. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

11. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

Qualificação Econômico – Financeira  

 

12. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica  

 

13.  Consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública (exemplos: 

reportagens de shows realizados, folders, entrevistas em jornais ou revistas, reportagem 

de algum crítico musical e Cds). 

 

14.    Caso a contratação seja realizada por meio de empresário exclusivo, deverá ser 

apresentado contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 

permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico. Não serão aceitos empresário com representação restrita 

a evento ou local específico. 
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15. O artista deverá comprovar consagração artística, que no presente caso, remete-se 

ao reconhecimento artístico nacional e demonstrar preço de mercado, ou seja, a 

proposta para a presente apresentação musical deverá ser condizente com os valores 

praticados pelo grupo musical em outros eventos pretéritos, a ser comprovado através 

de no mínimo 03 Notas Fiscais e/ou Instrumentos Contratuais firmados com outros 

municípios. 

 

Outros documentos  

 

16. Certidão Negativa Correcional – TCU; 

 

17. Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos; 

 

18. Declaração de idoneidade; 

 

19. Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Município 

de Braço do Norte/SC) ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

20. Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional 

menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores 

de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 

quatorze anos; 

 

21. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 
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22. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

CONTRATAÇÃO DA BANDA “PAGODE DO BIGA” PARA A CELEBRAÇÃO DOS 69 

ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE BRAÇO 

DO NORTE/SC, A SER REALIZADA NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 2024, conforme itens 

e quantidades adiante descritos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DA BANDA “PAGODE DO 

BIGA” PARA A CELEBRAÇÃO DOS 69 

ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E 

ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE 

BRAÇO DO NORTE/SC, A SER 

REALIZADA NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 

2024. 

Unid. 1 

 

A contratação envolverá uma apresentação completa da Banda “Pagode do Biga” 

incluindo todos os custos associados (cachê, deslocamento, hospedagem e alimentação 

da equipe). 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 

Para a realização das comemorações dos 69 anos de emancipação política e 

administrativa do município de Braço do Norte/SC, foi conduzido um levantamento de 

mercado que destacou a banda “Pagode do Biga” como a melhor escolha. Sua 

popularidade e reconhecimento na região são inegáveis, tornando-a uma opção que 

promete atrair um bom público e garantir um ambiente festivo e animado. Além disso, a 
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banda apresentou uma proposta financeira competitiva e ofereceu um desconto especial 

em razão da festividade, o que a torna ainda mais viável do ponto de vista econômico. 

A qualidade artística da banda é outro aspecto crucial a ser considerado. “Pagode do 

Biga” é conhecida por seu repertório envolvente, que cativa o público e cria uma 

experiência memorável em eventos. A banda já possui vasta experiência em 

apresentações, o que garante um entendimento claro das expectativas do público e das 

necessidades logísticas do evento. Essa expertise é fundamental para assegurar uma 

celebração bem-sucedida e organizada. 

 

Por fim, a escolha da banda “Pagode do Biga” também reflete um compromisso da 

administração em valorizar os talentos locais, promovendo a cultura e a economia da 

região. Essa valorização é essencial para fortalecer a identidade cultural do município e 

incentivar a participação da comunidade nas festividades. Portanto, a contratação da 

banda se revela como a decisão mais acertada, alinhando reconhecimento, qualidade, 

custo-benefício e apoio aos artistas da própria cidade. 

 

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 

CONTRATAÇÃO DA BANDA “PAGODE DO BIGA” PARA A CELEBRAÇÃO DOS 69 

ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE BRAÇO 

DO NORTE/SC, A SER REALIZADA NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 2024, conforme 

itens, quantidades e valores adiante descritos, conforme Pesquisa de Preços anexa 

integrante deste Estudo Técnico Preliminar:  

 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIDADE 

QTDE 

DO ITEM  UNIT. MÁX. PREÇO TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DA BANDA 

“PAGODE DO BIGA” PARA A 

CELEBRAÇÃO DOS 69 ANOS DE 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E 

ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 

DE BRAÇO DO NORTE/SC, A SER 

REALIZADA NO DIA 21 DE 

OUTUBRO DE 2024. 

Unid. 1 R$ 2.300,00 R$ 2.300,00 

TOTAL: R$ 2.300,00 
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7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Faz-se necessária a contratação de apresentação artística da banda “Pagode do Biga” 

para a comemoração de 69 anos de emancipação política e administrativa do Município 

de Braço do Norte/SC no dia 21 de outubro de 2024, conforme estimativa de preços 

acima descrita, mediante Inexigibilidade de Licitação, com base no art. 74, Caput, da 

Lei n.º 14.133/2021 para atender as finalidades precípuas da Administração e da 

população do Município de Braço do Norte. 

 

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

 

A justificativa para o não parcelamento dos serviços na contratação da banda "Pagode do 

Biga" para a comemoração dos 69 anos de emancipação política e administrativa do 

Município de Braço do Norte se baseia na natureza singular do serviço artístico a ser 

prestado. Neste caso, o serviço consiste em uma única apresentação, realizada em uma 

data específica, o que inviabiliza a divisão das atividades em etapas ou fases que possam 

ser mensuradas separadamente. 

 

O serviço artístico de um show ao vivo é indivisível, pois sua execução se dá de forma 

integral durante o evento. Diferentemente de outros serviços que podem ser prestados em 

partes ao longo do tempo, a natureza deste contrato requer que todas as obrigações 

sejam cumpridas de uma só vez, na data acordada. Parcelar a prestação do serviço 

comprometeria a integridade da apresentação e não condiz com a forma como o serviço é 

tradicionalmente prestado. 

 

Portanto, é necessário que o serviço seja executado em sua totalidade em um único 

momento, garantindo a entrega completa do objeto contratado, ou seja, a realização 

daapresentação na data comemorativa. Essa abordagem assegura a qualidade e a 

eficácia do evento, respeitando as características próprias do serviço artístico e 

atendendo plenamente às expectativas do público e da Administração Municipal. 

 

9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
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A contratação da banda "Pagode do Biga" para a celebração dos 69 anos de 

emancipação política e administrativa de Braço do Norte busca proporcionar um evento 

cultural marcante e de alta qualidade para a comunidade. Ao trazer um grupo musical de 

renome e popularidade, a festa ganha um destaque especial, elevando a importância da 

comemoração e tornando o evento mais atraente e significativo para todos os 

participantes. 

 

Além de enriquecer a celebração, a presença da banda "Pagode do Biga" visa aumentar o 

engajamento e a satisfação dos moradores, promovendo um maior sentimento de orgulho 

e pertencimento à cidade. O evento também pode atrair visitantes e turistas, beneficiando 

a economia local ao impulsionar o comércio e os serviços da região. Com essa 

contratação, a Administração demonstra seu compromisso em apoiar a cultura local e 

oferecer experiências de qualidade para a população. 

 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 

Inexistem providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do Contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual. Por esse motivo, este Estudo Técnico Preliminar deixa de 
contemplar o disposto no inciso X, § 1º, do artigo 18, da Lei nº 14.133/2021. 
 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

Não é o caso. 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Com a contratação pretendida, não haverá impactos ambientais, não sendo necessárias 
as respectivas medidas mitigadoras. Por essa razão, este Estudo Técnico Preliminar 
deixa de contemplar o disposto no inciso XII, § 1º, do artigo 18, da Lei nº 14.133/2021. 
 
13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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A contratação da banda “Pagode do Biga” para a celebração dos 69 anos de 
emancipação política e administrativa do Município de Braço do Norte é viável, pois a 
banda é amplamente reconhecida na região, atraindo um público significativo que pode 
enriquecer a festividade. Além disso, o valor proposto para a apresentação inclui um 
desconto, tornando a contratação ainda mais acessível dentro do orçamento destinado ao 
evento. Essa combinação de popularidade e custo-benefício favorável potencializa a 
atração do evento, garantindo uma celebração animada e memorável para o Município.  
 
 

Braço do Norte/SC. 
 

Caroline dos Reis Ribeiro Maciel 
Auxiliar Administrativo 
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ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DA BANDA “PAGODE DO BIGA” PARA A CELEBRAÇÃO DOS 69 

ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE BRAÇO 

DO NORTE/SC, A SER REALIZADA NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 2024, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:  

 

Item Descrição/Especificação 

CATSER 

Unid. 

Qtde do 

Item  

Valor 
Total 

Máximo 

1 

CONTRATAÇÃO DA BANDA 

“PAGODE DO BIGA” PARA A 

CELEBRAÇÃO DOS 69 ANOS DE 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E 

ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE 

BRAÇO DO NORTE/SC, A SER 

REALIZADA NO DIA 21 DE OUTUBRO 

DE 2024. 

12610 Serviço 
 

1 
R$ 

2.300,00 

                                TOTAL: R$ 2.300,00 

1.1 Considerando as características do serviço a ser contratado, o objeto deste Termo foi 

caracterizado como hipótese de inexigibilidade, conforme dispõe o artigo 74, caput, da Lei 

nº 14.133/2021, devido a inviabilidade de competição nos casos de contratação de 

profissional de setor artístico.  

1.2 O objeto é classificado como bem/serviço de natureza COMUM, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais de mercado. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

2.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, haja vista 

que o Município de Braço do Norte/SC ainda não elaborou o referido instrumento de 

planejamento. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 
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A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar retro.  

4.       REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Sustentabilidade  
4.1.1 Não é o caso.  
 
4.2. Indicação de marcas ou modelos  
4.2.1 Não é o caso.  
 
2 4.3 Da Vedação de Contratação de Marca ou Produto  
4.3.1 Não é o caso.  
 
4.4 Da Exigência da Amostra  
4.4.1 Não é o caso.  
 
4.5 Da Exigência da Carta de Solidariedade  
4.5.1 Não é o caso.  
 
4.6 Da Subcontratação 
 4.6.1 NÃO É PERMITIDA a subcontratação.  
 
4.7 Da Garantia da Contratação  
4.7.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
 
4.8 Da Vistoria  
4.8.1 Não é o caso 
 
5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

5.1. O show será realizado no dia 21 de outubro de 2024, na Praça da Família, localizada 

no Bairro Nossa Sra. de Fátima, Município de Braço do Norte/SC em horário a ser 

combinado com a Administração do evento. 

5.2. Os serviços pretendidos devem obedecer as especificações contidas no orçamento e 

detalhadas no ETP – Estudo Técnico Preliminar. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Será fiscal Técnico e Administrativo do Contrato da Secretaria de Planejamento 

Urbano, Desenvolvimento econômico, Cultura e Turismo a SRA. CAROLINE DOS 

REIS RIBEIRO MACIEL, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, matrícula 

4199. 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção; 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato; 
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O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022).  

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

Será Gestor do Contrato a Sra. Tamara Antunes Buss ocupante do Cargo de 

Técnico Administrativo, Matrícula 13501, que exercerá a Gestão do Contrato.  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal 

do Contrato, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
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O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após a conclusão dos serviços, 

uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento 

definitivo, ou recibo aposto na nota fiscal, firmado pelo fiscal do contrato.   

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.   

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, o contratado deverá refazê-los no 

prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a 

prestação.   

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem 

os mesmos executados, o valor respectivo será devolvido à contratada, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis.  

Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os 

fatos ocorridos para aplicação de sanções.  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.   

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

Não é admitida a cessão de crédito. 

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES E FORMA DE 

PAGAMENTO  

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no art. 74, 

Caput da Lei n.º 14.133/2021. 

8.2 Regime de execução  

8.2.1 O regime de execução do contrato será o de Empreitada por Preço Global, 

ficando o contratado responsável pela execução completa de todos os serviços 

especificados no contrato. Sendo a remuneração paga com base em um valor fixo 

previamente acordado, cobrindo a totalidade das obrigações assumidas, 

independentemente de variações nas quantidades reais de trabalho ou material 

necessários para a sua conclusão. 

9- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

HABILITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA: 

9.1 Habilitação Jurídica  

9.1.1 Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.1.2 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.1.3 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.1.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

9.1.5 A contratação será realizada por meio de empresário exclusivo, portanto deverá ser 

apresentado contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 

permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico. Não serão aceitos empresário com representação restrita a 

evento ou local específico. 

9.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista  

9.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

9.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

9.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

9.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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9.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.3 Qualificação Econômico – Financeira  

9.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.4 Qualificação Técnica  

9.4.1 O artista deverá comprovar consagração artística, que no presente caso, remete-se 
ao reconhecimento artístico nacional e demonstrar preço de mercado, ou seja, a proposta 
para a presente apresentação musical deverá ser condizente com os valores praticados 
pelo grupo musical em outros eventos pretéritos, a ser comprovado através de no mínimo 
03 Notas Fiscais e/ou Instrumentos Contratuais firmados com outros municípios, no prazo 
máximo de 1(um) ano. 
 
9.4.2 Documentação que comprove a consagração pela crítica e pelo público (exemplos: 

reportagens de shows realizados, folders, entrevistas em jornais ou revistas, reportagem 

de algum crítico musical e Cds). 

9.4.3 Caso a contratação seja realizada por meio de empresário exclusivo, deverá ser 

apresentado contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 

permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico. Não serão aceitos empresário com representação restrita a 

evento ou local específico. 

9.5 Outros documentos  

9.5.1 Certidão Negativa Correcional – TCU; 

9.5.2 Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos; 

9.5.3 Declaração de idoneidade; 

9.5.4 Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Município 

de Braço do Norte/SC) ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

9.5.5 Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional 

menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de 
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dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze 

anos; 

9.5.6 Declaração de não possuir empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

9.5.7 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Obrigações da contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas nos serviços fornecidos, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos; 

10.1.6 a administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de 

contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1 Obrigações da Contratada: 

 
11.1.1 Após a convocação, realizar a assinatura do contrato no prazo estabelecido, sob 
pena de aplicação das sanções previstas;  
 
11.1.2 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
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11.1.3 Não transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações avançadas;   
 
11.1.4 Entregar o(s) serviço(s) de acordo com as especificações exigidas no Edital, na 
forma, nos locais e dentro do prazo determinado;   
 
11.1.5 Manter, durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação;   
 
11.1.6 Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, que incidem na 
execução do objeto;   
 
11.1.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto que vier a ser recusado em razão de vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais e produtos nela empregados;  
 
11.1.8 Indicar, por escrito, o nome, o telefone e o e-mail do preposto que será 
responsável por realizar e receber as comunicações do fiscal e/ou gestor do contrato; 
 
11.1.9 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do objeto; 
 
11.1.10 Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos tributários, sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes do 
fornecimento do objeto; 
 
11.1.11 Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho 
para a efetiva liberação dos materiais, produtos ou serviços solicitados;  
 
11.1.12 A CONTRATADA se responsabiliza pela presença dos Artistas, com no mínimo 
30 minutos de antecedência do horário marcado para início da apresentação, no parque 
da família, para fazer sua apresentação, salvo as situações de caso fortuito ou força 
maior que impeça qualquer um dos Artistas de comparecer.  
 
11.1.13 A CONTRATADA fica ainda responsável pelo pagamento do cachê artístico, 
hospedagem, transporte local, alimentação, carregadores e abastecimento de camarins. 

 

12.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da  seguinte dotação: 

Proj./ativ.: 2.034 Manutenção Departamento de Turismo e Eventos 

Código Reduzido: 66 

Fonte de Recurso: 080 

13.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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O inadimplemento total ou parcial de obrigação contratual, e/ou a prática de qualquer ato 
caracterizado como ilícito administrativo, implicam as seguintes sanções, podendo ser 
cumulativas: 
 
a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 
 
b) Multa de: 
 
b-1) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso, limitado a 10% 
(dez por cento); 
 
b-2) 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso 
de inexecução parcial da obrigação assumida; 
 
b-3) 1% (um por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor global do Contrato, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida. 
 
c) Rescisão do Contrato, no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais ou de atraso superior a 15 (quinze) dias, mesmo que de forma ininterrupta; 
 
d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Braço do Norte;  
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;As penalidades de 
multa serão consideradas independentes, podendo ser acumuladas entre si, podendo, 
também, ser acumuladas com as demais penalidades previstas acima. 
 
Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, enquanto esta não tenha 
pago a multa imposta pelo Município. Fica possibilitada a compensação da multa com 
eventuais pagamentos que sejam devidos pelo Consórcio a empresa contratada. 
 
A aplicação das penalidades respeitará os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
 

Braço do Norte/SC.  

Alexandre Frazão da Rosa 
Diretor de Cultura e Turismo 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........./2024 

 

DA IDENTIFICAÇÃO DAS   PARTES  

 CONTRATANTE(A): 

Nome / Razão Social: MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob o nº 82.926.551/0001-45, com sede na Avenida Felipe Schmidt, centro, Braço do Norte (SC), 
através de seu Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO KUERTEN MARCELINO, doravante denominado 
CONTRATANTE. 

CONTRATADO(A): 

Nome/ Razão Social:..........................................................................., doravante denominada simplesmente 
de CONTRATADO(A). 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e contratado o presente Contrato, na Lei Federal n.º 
14.133/2021, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições de preço, forma   e termo de 
pagamento descritos no presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 

CONTRATAÇÃO DA BANDA “PAGODE DO BIGA” PARA A CELEBRAÇÃO DOS 69 
ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE BRAÇO 
DO NORTE/SC, A SER REALIZADA NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 2024 

3.1. A presente CONTRATAÇÃO inicia-se logo após assinatura do presente 
instrumento contratual e se encerrará no prazo contratualmente definido. 

DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

4.1. Pela serviço objeto deste Contrato, o(a) contratante(A) pagará ao(à) contratada(A) o valor global de R$ -
____________(  ), em parcelas mensais de R$ _______________ (______________), no prazo máximo de 
............. dias, contados a partir da liquidação da despesa, que se dará em prazo não superior a ............ dias, 
após emissão da correspondente documentação para recebimento. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta de dotações do orçamento vigente, 
classificadas e codificadas sob o nº: XXXXXXXXXXXX 

DO INSTRUMENTO DE ORIGEM 

1.2. O presente Contrato fica vinculado ao Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 79/2024, 
devendo ser seguidas as regras estabelecidas pelo Edital, Termo de Referência e demais peças. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Obrigações do(a) contratado: 

7.1.1. Cumprir rigorosamente todas as condições contratuais, inclusive todas as disposições constantes dos 
estudos preliminares (estudo técnico preliminar/termo de referência); 

7.1.2. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no decorrer da vigência do 
Contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 
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7.1.3. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo com as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 

7.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos resultantes do contrato; 

7.1.5. Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação técnica, bem como serviços 
não utilizados, não poderão ser cobrados; 

7.1.6. Em tudo cumprir, os estudos preliminares, em especial, o disposto neste Termo de Referência. 

7.2. Obrigações do(a) CONTRATANTE(a): 

7.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

7.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do(a) CONTRATDO(a), por meio de 
comissão/servidor especialmente designado; 

7.2.3. Liquidar o objeto e efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADO(a) no valor correspondente, no prazo e 
forma estabelecidos. 

DA RESCISÃO DO CONTRATO 

1.3. Em caso de inadimplemento por parte do(a) CONTRATANTE(A), o presente contrato poderá ser extinto ou 
suspenso, nos termos do artigo 137, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

1.4. O presente Contrato terá início na data da sua assinatura e término da vigência em 31/12/2024, podendo 
haver prorrogação da vigência por igual período, mediante a celebração de aditivo contratual, nos termos dos 
artigos 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 

DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO CONTRATUAL 

1.5. O valor Mensal fixado na Cláusula Primeira deste Termo de Referência sofrerá atualização monetária 
anualmente, com base no índice IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

1.6. A solicitação de reajuste deverá ser solicitada por meio de protocolo formal junto ao departamento de 
Tributação/Protocolo Eletrônico, podendo somente realizar pedidos de reajustes a cada doze meses. 

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

1.7. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se 
tornadas conhecidas expressamente em Instrumento de Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer 
parte dele.     

DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

1.8. A troca eventual de documentos entre o(a) CONTRATANTE(A) e o(a) CONTRATADO(A) será feita por 
meio de protocolo, tanto para uma quanto para outra.  

DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

1.9. Constituem motivo para extinção do presente Contrato as situações descritas no artigo 137, da Lei nº 
14.133/2021, podendo ocorrer a extinção na forma dos artigos 106, III, 138 e 139, do referido diploma legal. 

DA LEI APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

1.10. Aplica-se a este Contrato e aos casos omissos a Lei nº 14.133/2021. 
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DAS PENALIDADES  

1.11. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da execução do contrato é aquela 
prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021. 

1.12. Será considerada infração administrativa: 

1.12.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 

1.12.2. executar o objeto de modo insatisfatório e sem qualidade técnica necessária; 

1.12.3. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

1.12.4. fraudar na execução do contrato; ou 

1.12.5. comportar-se de modo inidôneo. 

1.13. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

1.13.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 

1.13.2. Multa de: 1) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso, limitado a 10% 
(dez por cento); 2) 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 1% (um por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor global 
do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

1.13.3. Rescisão do Contrato, no caso de atraso superior a 15 (quinze) dias, mesmo que de forma 
ininterrupta; 

1.13.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE; 

1.13.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 

1.14. As penalidades de multa serão consideradas independentes, podendo ser acumuladas entre si, podendo, 
também, ser acumuladas com as demais penalidades previstas acima. 

DA GESTÃO DO CONTRATO 

1.15. É responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato o(a) Fiscal de Contrato, o(a)-
_____________, matrícula _____, ocupante do cargo de ________________ que exercerá a fiscalização técnica 

e administrativa. 

1.16. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, assim como informar a seus superiores, 
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 

1.17. Verificar, periodicamente, se o(a) CONTRATADO(A) mantém as mesmas condições de habilitação 
durante toda a execução do objeto contratual, bem como deverá acompanhar os prazos e todas as demais 
condições contratuais. 
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1.18. Notificar o(a) CONTRATADO(A), por escrito, de providências a serem tomadas para a fiel execução do 
presente Contrato. 

1.19. Será Gestor do presente Contrato o(a) _________________. 

DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  

1.20. Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados pessoais de que trata a Lei Geral de 
Proteção de Dados do(a) CONTRATADO(A), para fins únicos e exclusivos que decorrem da Lei da Transparência 
e da Lei Geral de Licitações, Lei nº 14.133/2021, que rege a presente contratação pública. 

1.21. Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), o(a) 
CONTRATADO(A) compromete-se a realizar o tratamento dos dados pessoais dos beneficiários a que tiver 
acesso estritamente para as finalidades previstas no contrato, devendo observar a boa-fé e respeitar os princípios 
da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, 
não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

1.22. O CONTRATADO(A) compromete-se a zelar pela proteção dos dados pessoais dos beneficiários a que 
tiver acesso e a comunicar ao(à) CONTRATANTE(A) a ocorrência de qualquer violação de segurança que tenha 
consequências diretas ou indiretas no tratamento desses dados, bem como de qualquer reclamação realizada no 
âmbito do Contrato, devendo a comunicação ser feita no máximo até 48 (quarenta e oito) horas após a descoberta 
da violação de segurança ou após o recebimento da reclamação. 

1.23. É vedado ao(à) CONTRATADO(A) comunicar, compartilhar ou usar de forma compartilhada os dados 
pessoais sensíveis de titularidade dos beneficiários a que tiver acesso, em especial o perfil de consumo, com 
objetivo de obter vantagem econômica, exceto no que for estritamente necessário para permitir as transações 
financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos serviços de que trata este contrato. 

1.24. Caso durante o período de vigência do contrato ocorra alteração legislativa que permita a portabilidade 
dos produtos ou serviços ora contratados a outro fornecedor, a portabilidade somente se realizará mediante 
requisição expressa pelo beneficiário titular dos dados, seguindo o previsto na LGPD a esse respeito. 

1.25. Encerrado definitivamente o contrato, o(a) CONTRATADO(A) deverá eliminar todos os dados pessoais 
dos beneficiários a que teve acesso durante a execução do contrato, no âmbito e nos limites técnicos das 
atividades, autorizada a conservação apenas para fins de cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo(a) 
CONTRATANTE(A) ou para uso exclusivo deste, vedado o acesso por terceiro, e desde que anonimizados os 
dados. Cabe ao(à) CONTRATADO(A) analisar o prazo de arquivamento de cada um dos documentos por ela 
produzido, seguindo as determinações legais para o documento.  

DO FORO  

1.26. As partes de comum e recíproco acordo elegem o Foro da Comarca de Braço do Norte/SC para dirimir 
qualquer dúvida, ação ou questão oriunda do presente Contrato. 

1.27. E, para firmeza e como prova de assim haverem contratado, fizeram este instrumento particular, 
assinado pelas partes contratantes. 

Braço do Norte/SC, .................................. de _____ de 2024.  

MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE   

Sr. ROBERTO KUERTEN MARCELINO 
 

CONTRATDO(A) 

TESTEMUNHAS: 

 


